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Resumo 

No contexto da teoria da vinculação, os modelos internos dinâmicos de vinculação e do self 

encontram-se, desde a sua génese, interligados. A literatura indica que estas representações se 

desenvolvem de forma complementar, no entanto, são ainda poucas as contribuições empíricas 

que analisam esta relação na idade pré-escolar. O presente estudo teve por objetivo 

compreender as relações entre as representações mentais de vinculação de crianças, em idade 

pré-escolar, e o seu autoconceito, controlando o QI verbal e o sexo das crianças. Participaram 

54 crianças (30 rapazes), entre os 45 e os 76 meses. As representações de vinculação foram 

avaliadas através do Attachment Story Completation Task e o autoconceito através da The 

Pictorial Scale of Perceived Competence and Social Acceptance for Young Children. Os 

resultados obtidos indicam que crianças com valores de segurança (representações de 

vinculação) mais elevados se percecionam como mais competentes no domínio cognitivo do 

autoconceito. Não se encontraram associações com o QI verbal ou com o sexo da criança, para 

nenhuma das variáveis em estudo. 

 

 

Palavras-chave: Representações de vinculação, autoconceito, QI verbal, sexo, idade pré-
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1. Introdução 

Em contextos normativos, será expectável que as primeiras relações sociais estabelecidas 

pelo bebé sejam no contexto familiar, com as suas figuras parentais. É pressuposto, no âmbito 

da teoria da vinculação, que a formação e, em particular, a qualidade da organização destes 

vínculos afetivos tenham impacto em diversos domínios do funcionamento dos indivíduos (e.g., 

Bowlby, 1988; Cooke et al., 2018; Verschueren et al., 2012). Nesta linha, o foco do presente 

estudo são as representações mentais de vinculação de crianças em idade pré-escolar e o seu 

papel na construção do autoconceito, dado estes se desenvolverem de modo complementar nos 

primeiros anos de vida (Bowlby, 1973/1998; Bretherton & Munholland, 2008). 

Segundo Bowlby (1969/1997, 1988), a relação estabelecida entre a criança e a figura de 

vinculação decorre da necessidade evolutiva e biológica da proximidade a um cuidador que 

forneça proteção e segurança, particularmente, em situações de perigo e ansiogénicas. Tão 

importante como esta dimensão de porto de abrigo, é a capacidade de a criança utilizar a figura 

de vinculação como base segura para explorar o ambiente, com a expectativa de que esta a 

supervisione, lhe dê apoio e esteja disponível caso necessite (Ainsworth et al., 1978; Bowlby, 

1988; Bretherton, 1985; Cassidy, 2016; Waters & Cummings, 2000).  

A relação de vinculação entre a criança e uma figura (ou número reduzido e seletivo de 

figuras) é estabelecida na segunda metade do primeiro ano de vida e vai-se desenvolvendo e 

complexificando ao longo dos primeiros anos. No contexto das interações reais e continuadas 

no tempo, espera-se que a criança vá co-construindo conhecimento e expectativas de que a 

figura de vinculação estará disponível para a apoiar, confortar e encorajar, tanto física, como 

emocionalmente, quando precisar, e que intervém quando necessário. Estas expectativas, por 

sua vez, vão influenciar o modo como as experiências atuais e futuras são avaliadas, e as 

respostas dadas pela criança (Bowlby, 1969/1997, 1973, 1988). Deste modo, espera-se que as 

diferenças individuais ao nível da sensibilidade, disponibilidade e responsividade das figuras 



de vinculação e das experiências de interação da criança se encontrem associadas à qualidade 

da organização da relação de vinculação (Ainsworth et al., 1978; Bowlby, 1973/1998; De Wolff 

& van IJzendoorn, 1997; Lucassen et al., 2011; Main & Weston, 1981; Posada et al., 2018).  

1.1.Modelos Internos Dinâmicos e os anos Pré-escolares 

Segundo Bowlby (1980/1998), os modelos internos dinâmicos (MID) iniciais detêm 

somente as funções de reconhecimento e previsões de curto prazo e operam a um nível 

sensoriomotor, correspondendo a níveis embrionários de representação do self e das figuras de 

vinculação. Com a evolução das capacidades de memória e recuperação de informação, passa 

a ser possível a construção de planos e o teste mental de diferentes ações (Bretherton, 1999; 

Zimmermann, 1999). Assim, até à idade pré-escolar, os MID encontram-se, ainda, num estádio 

inicial da sua construção, já que a criança tem apenas capacidade para refletir sobre os 

comportamentos da figura de vinculação e sobre o self. É, ainda, necessária a compreensão de 

que os dois lados da relação podem diferir nos seus objetivos e que possuem pensamentos 

individuais e diferenciados. Em suma, nesta fase do desenvolvimento, as operações internas da 

criança são ainda autocentradas, isto é, baseiam-se unicamente nos seus objetivos e em 

representações de eventos contingentes aos estímulos que as originam (Marvin et al., 2016). 

Os anos pré-escolares são anos de rápido desenvolvimento da criança ao nível físico, 

cognitivo, social e emocional. Nesta fase, entre outras conquistas, a memória da criança 

melhora, expande-se a linguagem e as suas competências de comunicação, bem como as 

capacidades de regulação emocional, de autocontrolo e de compreensão das regras de 

comportamento e interação social (Altmann et al., 2019; Marvin et al., 2016). Estas 

competências (em desenvolvimento) começam a permitir à criança compreender que o outro 

existe separadamente de si mesma, e que tem motivações e sentimentos próprios (Bowlby, 

1969/1997; Marvin et al., 2016; Waters & Cummings, 2000). Assim, a criança internaliza uma 

representação da figura parental/figura de vinculação, que lhe permite, progressivamente, 



começar a regular a sua própria ansiedade em situações de separação da mesma (Bowlby, 

1973/1998). Simultaneamente, vai adquirindo consciência do próprio (self) como um indivíduo 

separado dos outros e, também, dos outros como indivíduos com estados subjetivos mentais 

diferenciados dos seus (Harter, 2008; Marvin et al, 2016), adquirindo progressivamente a 

capacidade de se posicionar sobre a sua perspetiva. Desta forma, torna-se possível à criança 

prever, compreender e interpretar os comportamentos e sentimentos dos cuidadores, 

influenciando-os de forma a construírem planos em conjunto, com base nessas previsões 

(Bretherton & Munholland, 2008; Thompson, 2008).  

Estes avanços cognitivos correspondem ao desenvolvimento da “teoria da mente” que 

ocorre entre os 2 e os 5 anos de idade, sendo essencial para a construção da parceria corrigida 

para objetivos que caracteriza a evolução da relação de vinculação na idade pré-escolar 

(Bretherton & Munholland, 2016; Nelson, 1999; Oppenheim & Waters, 1995). Nestes anos, a 

relação de vinculação torna-se, assim, uma relação recíproca, uma parceria corrigida para 

objetivos, que passa a focar-se menos na manutenção de proximidade física e mais na 

sinalização mútua e coordenação de planos (Ainsworth et al., 1978; Bowlby, 1969/1997; 

Marvin et al., 2016). Tal tem consequências ao nível da capacidade de exploração, permitindo 

à criança passar mais tempo separada das figuras de vinculação, e noutros contextos, 

nomeadamente, de pares (e.g., Ammaniti et al., 2000; Bowlby, 1988). Tal não implica que a 

segurança cesse de estar ligada à acessibilidade e responsividade dos cuidadores ou que a 

importância da relação de vinculação diminua, pelo contrário, esta é uma pedra basilar para o 

desenvolvimento das competências de socialização nesta fase do desenvolvimento (Marvin et 

al., 2016). 

Deste modo, o conceito de MID permite explicar como as experiências precoces de 

vinculação são organizadas como representações simbólicas cognitivo-emocionais de outros 

significativos, isto é, das figuras de vinculação, do self e do self em relação com outros, bem 



como a sua influência sobre o afeto, cognições e comportamentos em relações futuras (Bowlby, 

1973/1998; Bretherton & Munholland, 2008; Main et al., 1985; Waters et al., 1998). 

Estudos posteriores à proposta de Bowlby, no domínio do desenvolvimento cognitivo e da 

memória, vieram enriquecer e ajudar a clarificar os MID, sugerindo, por exemplo, que estes 

modelos se baseiam em scripts ou representações generalizadas de eventos (Bretherton & 

Munholland, 2016; Marvin et al., 2016). As representações de eventos são estruturas mentais, 

organizadas sobre a forma de sequências, que contêm informações temporal e espacialmente 

localizadas e relações causais sobre acontecimentos semelhantes e repetidos no quotidiano, ao 

longo da vida do indivíduo. Estas representações guiam o comportamento e auxiliam na sua 

interpretação (Bretherton, 1985; Bretherton, 1990, 1999; Bretherton & Munholland, 2016; 

Fivush, 2006; Waters & Waters, 2006), tendo também um papel relevante no desenvolvimento 

da linguagem e na construção de narrativas verbais (Nelson, 1999). Esta abordagem considera 

que as crianças desenvolvem representações dos eventos experienciados na interação e na 

construção da relação com as figuras de vinculação, em contextos e espaços familiares 

específicos, que lhes permitem simular, ao nível mental, essas mesmas interações (Bretherton 

et al., 2005; Bretherton & Munholland, 2016; Nelson, 1996).  

De acordo com Bretherton e Munholland (2016), os MID podem definir-se como uma rede, 

organizada parcialmente de forma hierárquica destes eventos gerais, relacionados entre si, com 

diferentes conteúdos, mais gerais ou mais específicos. Desta forma, os MID do self e das figuras 

de vinculação correspondem, igualmente, a várias representações hierárquicas relacionadas, 

cujas dissemelhanças ao nível do conteúdo, organização e consistência se traduzem em MID 

seguros ou inseguros (Bretherton, 1990). De acordo com Thompson (2006, 2010, 2016), no que 

respeita ao conteúdo do MID, uma maior segurança traduz-se em representações mais positivas 

dos outros, numa maior compreensão, tanto a nível social, como emocional e, também, numa 

representação mais positiva do próprio. 



Aproximadamente a partir dos 2 anos de idade, as crianças podem demonstrar tentativas 

iniciais de tradução destas representações não verbais em narrativas verbais com outros. Por 

volta dos 3 anos, já expressam verbalmente representações de eventos gerais (Bretherton, 1999; 

Bretherton & Munholland, 2016) e interpessoais, com o auxílio de pistas organizacionais (como 

o início de uma história a completar) e de figuras e adereços representativos que permitam a 

encenação mimética da narrativa (Bretherton et al., 1990; Bretherton, et al., 2005; Bretherton 

& Munholland, 2016; Oppenheim & Waters, 1995). A construção destas narrativas por parte 

das crianças, na idade pré-escolar, adiciona estabilidade, coerência e uma maior organização às 

representações de eventos já existentes (Nelson, 1999). Entre os 3 e os 4 anos, com a crescente 

capacidade de processamento das experiências relacionais, o consequente aumento da 

complexidade dos MID de vinculação e, em específico, com o surgimento desta competência 

para a narrativa espontânea da criança, torna-se possível aceder a estes modelos, ao seu 

conteúdo emocional, organização e qualidade (Bretherton, et al., 2005; Bretherton & 

Munholland, 2016, Waters & Waters, 2006).  

1.2.Características das crianças: Sexo e QI verbal  

Do ponto de vista da teoria da vinculação, não são expectáveis diferenças na qualidade 

da vinculação em função do sexo das crianças e, na generalidade, as investigações empíricas 

não têm encontrado disparidades nos primeiros anos (e.g., Bakermans-Kranenburg & van 

IJzendoorn, 2009, Pierrehumbert et al., 2009, van IJzendoorn et al., 2000). Contudo, alguns 

estudos reportam a existência de diferenças, com as raparigas a apresentar valores mais 

elevados de segurança. Normalmente, estas diferenças são evidenciadas em estudos que 

utilizam instrumentos com base em tarefas verbais e de narrativas para aceder às representações 

de vinculação, como é o caso do Attachment Story Completion Task (ASCT) (Bretherton et al., 

1990). O estudo de Pierrehumbert e colaboradores (2009), que comparou resultados de cinco 

países diferentes, verificou que as histórias produzidas pelas raparigas tendem a ser pontuadas 



de forma significativamente mais alta na escala de segurança (em todos os países), sendo 

consideradas como mais elaboradas e organizadas, comparativamente com as dos rapazes. 

Saliente-se que a competência verbal das crianças não foi controlada, sendo considerada a 

possibilidade de estes resultados se deverem a diferenças de sexo relativamente à linguagem 

(Pierrehumbert et al., 2009). 

No entanto, Maia e colegas (2012), num estudo com crianças portuguesas em idade pré-

escolar, onde se controlou o QI verbal, também encontraram diferenças significativas, com as 

raparigas a pontuarem mais alto, do que os rapazes. O mesmo se verificou nos estudos de 

Verschueren e colaboradores (1996), com famílias nucleares, e de Page e Bretherton (2001), 

com famílias em situação de pós-divórcio. Outras explicações para as diferenças encontradas 

são as características culturais e de socialização específicas de cada país, assim como as 

expectativas para os papéis sociais inerentes às mesmas (Maia et al., 2012; Pierrehumbert et al., 

2009). Os diferentes sistemas de cotação e classificação das narrativas são outra hipótese 

avançada, dado que o sistema de cotação contínuo, contrariamente ao categorial, parece ser 

mais sensível a estas diferenças/variabilidade de género nas narrativas de vinculação 

(Pierrehumbert et al., 2009). 

1.3.O Autoconceito 

Tal como a relação de vinculação, a construção de uma teoria sobre o self, isto é, de um 

autoconceito, decorre de necessidades humanas básicas, como a de manter um sentido do 

próprio positivo (ao nível da autoestima), de atribuir significado às experiências pessoais, de 

deter uma imagem coerente do mundo e de criar e manter relações significativas com outros 

(Harter, 1998).  

A evolução das representações acerca do self é influenciada pelas mudanças que ocorrem 

ao longo do desenvolvimento, nomeadamente, cognitivo, das crianças e que afetam a estrutura, 

o conteúdo e a precisão do autoconceito. Contudo, é igualmente importante considerar as 



alterações que ocorrem no contexto social e relacional em que as crianças se inserem (história 

de cuidados e interações com pais, pares, educadores/professores e outros significativos), assim 

como no contexto sociocultural mais abrangente (e.g., Stern et al., 2024), que têm impacto no 

conteúdo e na valência (positiva ou negativa) do autoconceito (Harter, 1998; 2012a; 2012b). 

Nos anos pré-escolares, o self é, inicialmente, caracterizado pelo foco egocêntrico, 

resultado das dificuldades de tomada de perspetiva (Harter, 2012a, 2012b), e pela imprecisão 

nas avaliações do próprio, devido à dificuldade normativa em distinguir entre o self desejado e 

o self real, e em reconhecer e integrar atributos do self de valência oposta (positivos e negativos) 

(Harter, 1998, 2012a, 2012b). Outra característica do self, neste período, é a dificuldade de 

utilizar a comparação social para avaliar as suas próprias competências (Harter, 2012a, 2012b), 

que requer que a criança seja capaz de relacionar um autoconceito (o seu próprio desempenho) 

com outro (o desempenho de outra pessoa) (Harter, 1998). Assim, estas características 

cognitivas podem originar um enviesamento positivo sobre o self, que torna o julgamento do 

mesmo irrealisticamente positivo, aproximadamente entre os 4 e os 7 anos de idade (Harter, 

1999; Thomaes et al., 2017), e que precede uma organização mais coerente e realista do 

autoconceito (Harter, 2012a).  

Entre os 2 e os 4 anos, as crianças adquirem progressivamente diversas competências, com 

impacto no desenvolvimento do self, tais como: uma autoconsciência, que, com o surgimento 

das competências linguísticas, lhes permitem descrever verbalmente o self através de atributos, 

comportamentos e emoções básicas; um sentido de agência, que se traduz na crença de que o 

próprio tem controlo sobre as suas ações e pensamentos, e um sentido de continuidade ao longo 

do tempo, mesmo com mudanças na aparência exterior. Dados recentes confirmam a existência 

de uma continuidade na organização do autoconceito e indicam que as crianças entre os 4 e os 

7 anos atualizam as suas avaliações do self de forma adaptativa (Cimpian et al., 2017). A 

memória autobiográfica e a criação de narrativas sobre o self são fulcrais para este sentido de 



continuidade do self (Harter, 2012a, 2012b) e, inicialmente, estas são co-construídas com as 

figuras parentais. 

Harter (2012a) considera que as representações do self, de modo geral, se referem a 

descrições avaliativas do próprio, compostas por atributos negativos ou positivos do self, 

traduzindo-se no modo como o indivíduo, de forma consciente, avalia o self (“me-self”), e no 

seu conhecimento e crenças sobre as suas características, que expressa verbalmente. A 

avaliação do self na idade pré-escolar não inclui, ainda, as avaliações dos outros acerca do 

próprio, dadas as limitações ao nível da capacidade de tomada de perspetiva, que se refletem 

nas dificuldades em compreender que os outros avaliam o self de modo distinto do próprio. 

Contudo, aproximadamente a partir dos 3 anos, as expectativas e avaliações expressas sobre o 

self por parte das figuras significativas com quem socializam vão-se tornando cada vez mais 

relevantes para a definição do autoconceito (Harter, 1998; Harter, 2012a, 2012b). 

Na transição entre a idade pré-escolar e a idade escolar, as crianças desenvolvem 

competências de integração de conceitos que, anteriormente, eram completamente 

diferenciados, passando assim a conseguir agrupar em categorias os seus atributos e emoções 

do self e a relacionar representações de diferentes competências (Harter, 1998; Marsh et al., 

1991). Apesar desta evolução, as crianças não detêm ainda a capacidade de integrar no seu 

conceito de self características com valência oposta (e.g., inteligente vs. ignorante), sob a forma 

de estruturas de generalizações hierárquicas. Estas só emergem posteriormente (Harter, 1998). 

Aproximadamente entre os 7 e os 9 anos de idade, as crianças incorporam as avaliações dos 

outros nos seus conceitos de self, retiram informação da comparação social com os pares sobre 

os seus próprios desempenhos e competências e, consequentemente, adquirem uma 

autoperceção e um conceito do self mais realista e preciso, incorporando características, tanto 

positivas, como negativas (Harter, 2012a; Jacobs et al., 2002; Thomaes et al., 2017). Porém, é 

possível às crianças nesta fase do desenvolvimento (pré-escolar) a descrição do seu 



autoconceito sob a forma de capacidades e competências intelectuais e físicas, comportamentos 

e relações estabelecidas (Harter, 2012a, 2012b). 

A investigação sobre o autoconceito diverge na sua abordagem a este constructo (cuja 

definição é amplamente diversificada) (e.g., Brown & Murphy, 2011). Neste trabalho, adotou-

se a abordagem de Harter e Pike (1984), que propõe um modelo multidimensional focado na 

perceção e competência do self das crianças em idade pré-escolar, incluindo quatro dimensões: 

a competência cognitiva, a competência física, a aceitação pelos pares e a aceitação materna, 

organizadas em duas dimensões: competência percebida e aceitação social. A investigação 

empírica tem vindo a apoiar esta conceção (e.g., Dapp & Orth, 2024; Marsh et al., 2002). 

Diversos estudos têm, ainda, documentado resultados inconsistentes (i.e., associações 

positivas, negativas, ou até não significativas), no que respeita às associações entre o 

autoconceito e o sexo das crianças (e.g., Bird & Reese, 2006; Mantzicopoulos, 2004; Pinto et 

al., 2015). Têm, no entanto, sugerido associações positivas entre o autoconceito e a competência 

verbal (e.g., Marsh et al., 2002). 

1.4.Vinculação (MID) e Self 

Com o desenvolvimento da criança, os MID de vinculação são atualizados 

progressivamente com as novas experiências, mudanças no contexto e capacidades da criança, 

evoluindo no sentido de MID cada vez mais diferenciados do self e das figuras de vinculação 

(Marvin et al., 2016). A investigação e o estudo do conceito do self tornaram claro o papel 

essencial que a interação social tem na sua construção e definição (Brown & Murphy, 2011; 

Harter, 1998; O’Brien & Maynooth, 2013), principalmente as interações sociais precoces entre 

a criança e as suas figuras de vinculação. À semelhança dos MID de vinculação, também os 

MID de self detêm, entre outras, uma função organizacional, originando expectativas que guiam 

o comportamento e permitem desenvolver uma ideia coerente do mundo, fazer escolhas, 



desempenhar diversos papéis e construir laços sociais significativos (Harter, 1998; Roberts & 

Caspi, 2003). 

Assim, a teoria da vinculação e as teorias acerca do conceito de self apontam igualmente 

para a construção e evolução de forma complementar das representações de vinculação e das 

representações do self, sendo os processos envolvidos na sua construção e evolução ao longo 

do desenvolvimento da criança, muitas vezes, análogos. A noção de self emerge no contexto 

das relações diádicas entre a criança e os cuidadores (Harter, 1998) e evolui no sentido de uma 

maior diferenciação entre a representação do self e a dos cuidadores. Esta inicia-se, 

aproximadamente, entre os 10 e os 15 meses, quando a noção de self como um agente também 

emerge e a criança inicia a exploração do meio com base nas figuras vinculativas. Neste 

período, opera o “eu-self”, que corresponde aos processos biológicos inerentes ao próprio, e 

surgem os modelos internos sensoriomotores decorrentes das interações repetidas, ao longo do 

tempo, com os cuidadores, originando um self interpessoal (Harter, 1998). 

Desta forma, no contexto das relações com os cuidadores, a criança inicia a compreensão, 

ainda elementar, de que as suas experiências subjetivas (e.g., motivações, emoções, atenção) 

podem ser partilhadas com o outro, nos primórdios da construção da “teoria da mente”, e assim 

emerge, tanto um sentido de “nós” (como um significado da experiência partilhada), como um 

sentido de “eu-self”. Concomitantemente, desenvolve-se um modelo interno da relação inicial, 

do qual emergem os MID dos cuidadores e do self (Harter, 1998). 

O sentido de self, como um objeto do conhecimento do próprio, surge entre os 15 e os 18 

meses – o denominado “me-self”, que corresponde aos modelos internos representacionais do 

self, que requerem a possibilidade de expressar verbalmente a ideia (da criança) de si mesma 

(Harter, 1998; Marsh et al., 2002). O desenvolvimento linguístico permite a construção de uma 

narrativa pessoal e autobiográfica que origina a representação do self e que é, inicialmente, co-

construída com as figuras parentais e influencia a construção futura da narrativa das crianças 



sobre si próprias (Harter, 2012a, 2012b). Nesta fase, a criança compreende que o próprio 

constitui um agente independente, com objetivos e ações separadas da figura materna, também 

ela independente e passível de não partilhar os mesmos planos e objetivos, o que causa a 

ansiedade de separação característica deste período de desenvolvimento da relação de 

vinculação (Harter, 1998). Por volta dos 2 anos, a criança já possui uma representação interna 

independente relativamente estável da figura parental, que permite uma maior autorregulação e 

independência também do próprio, assim como a construção da parceria corrigida para 

objetivos que passa a caracterizar a relação diádica entre a criança e a figura de vinculação. 

Com o desenvolvimento das competências verbal, linguística e de representação simbólica, a 

criança adquire a consciência do self, que ganha constância e passa a poder ser expresso 

verbalmente (Harter, 1998). 

Deste modo, é possível compreender que o MID do self é construído em estreita ligação 

com a relação de vinculação entre os cuidadores e a criança e, consequentemente, as diferenças 

individuais nos MID do self são influenciadas pela responsividade das figuras de vinculação 

(Harter, 1998). Assim, quando a experiência ao longo do desenvolvimento das crianças 

corresponde a uma figura percebida como emocionalmente responsiva, acessível, protetora e 

promotora de autonomia e exploração, o self será representado de forma positiva, percecionado 

como competente, valorizado, autoconfiante e merecedor de afeto. Contrariamente, quando a 

figura de vinculação é rejeitante, não adequa as suas respostas às necessidades das crianças ou 

interferem na exploração, o self é percecionado de forma negativa, como não sendo merecedor 

de afeto e como incompetente e desvalorizado (Bowlby, 1973/1998, 1988; Bretherton & 

Munholland, 2008; Thompson, 2016).  

No sentido de testar e corroborar empiricamente estes pressupostos, Verschueren e 

colaboradores (1996) analisaram, numa amostra de crianças entre os 4 e os 6 anos, a segurança 

das representações de vinculação, avaliada através da ASCT, verificando que se encontrava 



positiva e significativamente relacionada com a positividade do self (avaliada através da Puppet 

Interview). No mesmo sentido, Cassidy (1988) verificou, numa amostra de crianças com 6 anos, 

que a segurança de vinculação à mãe (em episódios de separação-reunião) estava positiva e 

significativamente associada a uma representação do self (avaliada através de um procedimento 

de completamento de histórias, da Puppet Interview e da Subescala de autoestima global de 

Harter), perceção da aceitação social e competência percebida por parte das crianças, também 

elas mais positivas.  

No estudo longitudinal de Goodvin e colegas (2008), com crianças avaliadas aos 4 e 5 anos 

de idade, encontraram-se associações entre a segurança da vinculação e o afeto negativo da 

figura materna com o autoconceito da criança (acedido através do Child Self-View 

Questionnaire). Valores mais elevados de segurança encontravam-se associados a um 

autoconceito mais consistente e positivo ao longo do tempo, enquanto a depressão e stress 

materno (afeto negativo) estavam relacionados com um autoconceito mais negativo e menos 

consistente. 

Em estudos com amostras portuguesas, Maia e colaboradores (2008) verificaram que a 

segurança das representações de vinculação (através do ASCT) se encontrava associada à 

representação do self das crianças (avaliado pela Pictorial Scale of Perceived Competence and 

Social Acceptance for Young Children), nomeadamente, com a aceitação social (materna e dos 

pares). Pinto e colaboradores (2013) verificaram que crianças com representações de 

vinculação seguras (ASCT) possuem self mais positivos (analisados através da Puppet 

Interview). Adicionalmente, Verschueren e colegas (2012) verificaram que a qualidade da 

relação de vinculação das crianças à mãe (avaliada com o Attachment Q-Set) se encontrava 

relacionada com a sua autoestima global (analisada com o Self-Description Questionnaire). 

Pinto e colaboradores (2015) incluíram no seu estudo a relação de vinculação com o pai, tendo 

verificado que a segurança desta relação (avaliada aos 2 anos e meio de idade) e a aceitação 



pelo grupo de pares eram preditores significativos da autoestima das crianças, observada aos 5 

anos (através do California Child Q-Sort). 

2. Objetivos do estudo 

A compreensão e avaliação da noção de self, em especial, na idade pré-escolar, constitui 

um desafio, pois este constructo é definido e avaliado de múltiplas formas, dificultando a 

interpretação dos resultados obtidos. Além disso, são, ainda, poucas as investigações que 

abordam a relação entre a qualidade da vinculação e o autoconceito no pré-escolar e, em 

particular, considerando-o como um constructo multidimensional. Segundo Harter, neste 

período, o nível de desenvolvimento das crianças permite que estas expressem o seu 

autoconceito, materializado nas suas capacidades e competências percebidas (Harter, 2012a, 

2012b), pelo que, nesta perspetiva, é relevante a sua avaliação enquanto domínios específicos 

e não de forma global. A teoria da vinculação considera que os MID de vinculação têm impacto 

na noção do self das crianças e que, à medida que as representações de vinculação emergem, 

desenvolvem-se, também, as representações do self (Bowlby, 1973/1998, Bretherton, 1999). 

Assim, o presente estudo teve como objetivo testar, numa amostra de crianças em idade pré-

escolar, o papel das representações mentais de vinculação no autoconceito, considerando as 

dimensões: competência cognitiva, competência física, aceitação de pares e aceitação materna. 

Foram controladas as variáveis sexo e competência verbal da criança. Espera-se que crianças 

com representações de vinculação mais seguras apresentem um autoconceito mais positivo nas 

diversas dimensões analisadas, com particular saliência para as dimensões da aceitação. 

 

3. Método 

3.1.Participantes 

Participaram no estudo 54 crianças portuguesas, com idades compreendidas entre os 45 

e os 76 meses (M = 59.07; DP = 6.62), das quais 30 são rapazes. Todas viviam com mãe e pai, 



também, eles de nacionalidade portuguesa. As mães tinham idades compreendidas entre os 22 

e os 44 anos (M = 36.61; DP = 4.55) e os pais entre os 25 e os 53 anos (M = 38.30; DP = 5.62). 

As habilitações literárias parentais variavam entre o 6º ano e o doutoramento: 59.4% das mães 

e 44.5% dos pais tinham habilitações literárias superiores ao 12º ano de escolaridade. 95% dos 

pais e mães trabalhavam (M(horas)pais = 41.04; DP = 6.97) (M(horas)mãe = 38.02; DP = 4.81). 

Nenhuma criança se encontrava sinalizada como tendo atrasos no desenvolvimento. Todas as 

crianças frequentavam o jardim de infância em instituições particulares com fins lucrativos e 

de solidariedade social nos distritos de Lisboa e de Portalegre.  

3.2.Procedimento e Instrumentos  

Este estudo faz parte de um projeto mais amplo aprovado pela comissão de ética do 

Iscte-Iul (UID/PSI/03125/2022), tendo sida cumpridas as recomendações do Regulamento 

Geral de Proteção de Dados. As famílias foram recrutadas através dos jardins de infância que 

as crianças frequentavam, tendo os pais sido informados dos objetivos do projeto e assinado 

um consentimento informado antes da realização de qualquer recolha. O questionário de dados 

sociodemográficos foi preenchido pelos pais aquando da assinatura do consentimento 

informado relativo à participação no projeto e entregue em envelope fechado. As medidas 

recolhidas com as crianças foram aplicadas individualmente, em duas sessões (cerca de 30 

minutos) previamente agendadas com as educadoras, de modo a não perturbarem o 

funcionamento das atividades da sala de aula. A recolha das medidas foi realizada numa sala 

disponibilizada pela escola, em que o investigador e a criança se encontravam sentados frente 

a frente. Todas as crianças deram o seu assentimento antes de iniciarem as tarefas propostas. 

3.2.1. Informação sociodemográfica   

Esta informação foi obtida através de um questionário de dados sociodemográficos da 

família (e.g., idade, habilitações literárias, estado civil, trabalho e horas de trabalho dos pais, e 

idade, sexo, ou frequência de jardim-de-infância da criança).  



3.2.2. Representações de Vinculação 

Para aceder às representações de vinculação das crianças, foi aplicada a Attachment Story 

Completion Task (ASCT, Bretherton et al., 1990; Maia et al., 2009). Este instrumento procura 

aceder aos MID através da apresentação de narrativas relacionadas com situações quotidianas 

da vida familiar. Estas são iniciadas pelo entrevistador e completadas pelas crianças, com o uso 

e manipulação de figuras representativas da família e outros adereços (e.g., mesa e cadeiras, 

velcro verde para representação da relva, camas). As figuras representativas da família são o 

pai, a mãe e duas crianças, o filho “protagonista”, que poderá ser um menino ou uma menina, 

o maior ou o mais pequeno, de acordo com a criança a que o instrumento é aplicado, o seu 

irmão ou irmã e uma vizinha (introduzida apenas nas duas últimas histórias). A ASCT é 

constituída por 6 histórias, sendo que a primeira tem um carácter neutro e não é cotada, servindo 

apenas para conhecer o estilo narrativo da criança, envolvê-la na atividade e familiarizá-la com 

os materiais.  As restantes estão formuladas de modo a desencadear respostas correspondentes 

a uma questão particular da vinculação. Assim: o Sumo Entornado tem como aspeto central a 

perceção da figura de vinculação num papel autoritário; a família encontra-se sentada à mesa a 

jantar quando a criança, acidentalmente, deixa o copo cair ao chão. A história do Joelho 

Magoado foca-se na dor como um desencadeador de comportamentos de vinculação e proteção, 

já que a família está a passear no parque e a criança sobe a uma rocha alta e cai, magoando o 

joelho. A história do Monstro no Quarto pretende ativar o medo como um motivo para a 

exibição de comportamentos de vinculação e proteção. Nesta história, os pais estão na sala e 

dizem para o filho “protagonista” ir para a cama e, quando este chega ao quarto, a luz apaga-se 

e ouve-se um barulho forte, dizendo o entrevistador à criança que há um monstro no quarto. Na 

história da Partida, a questão é a ansiedade de separação e as estratégias de coping; os pais 

viajam e dizem aos filhos que regressam no dia seguinte, deixando-os com a vizinha. Por fim, 



no Reencontro, em que já se passou um dia e os pais regressam, a questão são as respostas a 

este regresso. 

A aplicação desde instrumento foi filmada, sendo a cotação das narrativas posteriormente 

realizada por codificadores, previamente treinados, de forma independente. Cada uma das 5 

histórias é cotada ao nível da Segurança e da Coerência (que incluem a avaliação da resolução 

da história, da coerência e da segurança). A escala de Segurança tem 8 pontos e varia entre 1- 

Desorganizado e 8 - Muito Seguro, sendo, portanto, as representações de vinculação avaliadas 

num contínuo. A escala de Coerência varia entre 1 - Extremamente Incoerente e 8 - Muito 

Coerente. O acordo inter-observadores para 68.5% dos sujeitos foi de .85 e .82. Para estes, o 

valor final de Segurança e Coerência é a média dos valores dos dois codificadores. Dado a 

correlação entre Segurança e Coerência ser muito elevada (.98, p < .001) para cada história, 

utilizou-se apenas o valor da Segurança. 

3.2.3. QI Verbal	

Foi aplicada como medida de controlo verbal a Wechsler Preschool and Primary Scale 

of Intelligence - Revised (WPPSI-R, 1989; versão portuguesa de Seabra-Santos et al., 2003). 

Neste estudo, apenas foram utilizados os subtestes: informação, compreensão, aritmética, 

vocabulário e semelhanças. Os procedimentos de cotação desta prova realizam-se de acordo 

com o manual. 

Autoconceito 

De modo a avaliar o autoconceito, foi aplicada a The Pictorial Scale of Perceived 

Competence and Social Acceptance for Young Children (Harter & Pike, 1984), traduzida e 

adaptada por Mata e colaboradores (2008). Esta avalia a perceção de competência e aceitação 

em crianças entre os 4 e os 6 anos através de 24 itens, organizados em quatro subescalas ou 

domínios do autoconceito (com o mesmo número de itens): a Competência Cognitiva avalia a 

perceção que a criança detém das suas capacidades cognitivas (e.g., “Escrever o seu nome”; 



“Bom a fazer números”); a Competência Física foca-se na perceção que a criança tem 

relativamente às suas capacidades físicas (e.g., “Saltar ao pé-coxinho”; “Andar de baloiço 

sozinho”); a Aceitação de Pares centra-se nas considerações da criança sobre o seu papel e grau 

de aceitação no seu grupo de pares, nomeadamente se tem um papel ativo no mesmo ou não 

(e.g., “Convidado para brincar com os outros”; “Os meninos querem sentar-se ao pé”); e a 

Aceitação Materna avalia a perceção da criança no que respeita à atenção e afeto fornecidas 

pela sua mãe (e.g., “A mãe dá mimos”; “A mãe joga com ele”).   

Os itens que compõem a escala estão organizados num caderno de imagens com sujeitos 

do mesmo sexo da criança a quem a escala está a ser aplicada. Cada item é cotado numa escala 

tipo likert de 4 pontos, em que 1 indica uma baixa perceção de aceitação/competência e 4 indica 

uma perceção de alta aceitação/competência. A aplicação desta escala inicia-se com a 

apresentação de um item de exemplo, de modo a garantir que a criança compreende o que lhe 

está a ser pedido. A cada item correspondem duas imagens, sendo pedido à criança que escolha, 

apontando, aquela com que se identifica mais (e.g., “Este menino conhece muitas cores…, mas 

este menino conhece poucas cores, qual deles se parece mais contigo?”). De seguida, e 

conforme o exemplo anterior, é perguntado à criança se conhece mesmo muitas cores (círculo 

maior) ou se conhece os nomes de algumas cores (círculo menor), devendo a criança apontar 

para o círculo que corresponde à sua resposta, de modo a ser possível quantificá-las. Os alfas 

de Cronbach variaram entre .67 e .75. 

Plano de análise 

Calcularam-se as estatísticas descritivas das variáveis em estudo e, de seguida, testou-

se a existência de diferenças em função do sexo da criança na segurança da vinculação, QI 

verbal e dimensões do autoconceito, utilizando a análise de variância (ANOVA). Testaram-se, 

ainda, as associações entre estas variáveis em estudo. Finalmente, calculou-se um modelo de 



regressão linear múltipla analisando o papel preditor da Segurança de Vinculação para cada 

dimensão do autoconceito, incluindo o sexo da criança e o QI verbal como variáveis de controle.  

Resultados 

Foram realizadas análises preliminares descritivas para as variáveis Segurança da 

Vinculação (compósitos das 5 histórias), QI Verbal e dimensões do autoconceito. Os valores 

das medidas descritivas são apresentados na Tabela 1. 

 

Tabela 1 

Valores mínimos e máximos, médias e desvios padrão para a segurança, o QI verbal 
e as dimensões do autoconceito 
 M DP Min. Máx. 

Representações Vinculação     

Segurança  5.83 .83 3.47 7.40 

QI verbal 114.04 13.28 88.00 151.00 

Autoconceito     

Competência Cognitiva 3.44 .50 1.67 4.00 

Competência Física 3.09 .60 2.00 4.00 

Aceitação de Pares  3.28 .60 1.83 4.00 

Aceitação Materna 3.31 .52 1.67 4.00 

 

Através de ANOVAs, testou-se a existência de diferenças em função do sexo da criança 

para todas as variáveis em estudo. Não foram encontradas diferenças significativas na 

Segurança da Vinculação [F(1, 52) = .07, p = .80], no QI verbal [F(1, 52) = .00, p = .97], nem 

nas dimensões do autoconceito: Competência Cognitiva [F(1, 52) = .20, p = .66], Competência 

Física [F(1, 52) = .03, p = .86], Aceitação de Pares [F(1, 52) = .21, p = .65] e Aceitação Materna 

[F(1, 52) = .02, p = .90], também, não se encontraram diferenças significativas. 

De seguida, testaram-se as associações entre a Segurança de Vinculação, QI Verbal e 

dimensões do autoconceito (Tabela 2), tendo-se verificado apenas a existência de uma 

correlação positiva e significativa entre a Segurança e a Competência Cognitiva [r(52) = .29,   

p = .03, r² = .08], ou seja, as crianças com representações de vinculação mais seguras 



percecionam-se como mais competentes a nível cognitivo. Relativamente ao QI verbal, não 

foram encontradas correlações significativas com a Segurança [r(52) = .08, p = .57], nem com 

as dimensões do autoconceito: Competência Cognitiva, [r(52) = .11, p = .44], Competência 

Física [r(52) = -.14, p = .33], Aceitação de Pares e Aceitação Materna [r(52) = -.05, p = .73]. 

 

Tabela 2 

Correlações bivariadas entre a segurança de vinculação, autoconceito e QI verbal 

 1 2 3 4 5 

1. Segurança       

2. QI verbal .08     

3. Competência Cognitiva .29* .11    

4. Competência Física .07 -.14 .48**   

5. Aceitação de Pares  .06 .18 .50** .25  

6. Aceitação Materna -.18 -.05 .17 .02 .38** 

*p < .05; **p < .01 

 

Por fim, foram calculados modelos de regressão linear múltipla para cada dimensão do 

autoconceito, com o objetivo de verificar o efeito da Segurança de Vinculação nas dimensões 

do autoconceito, controlando o sexo e o QI verbal da criança. O sumário dos modelos é 

apresentado na Tabela 3. Para a Competência Cognitiva, embora o modelo não seja 

significativo [F(3, 50) = 1.72, p = .18], a Segurança é um preditor significativo (β = .28, p =.04).  

Para as dimensões Competência Física (F(3, 50) = .42, p = .74), Aceitação de Pares (F(3, 50) 

= .64, p = .59) e Aceitação Materna (F(3, 50) = .58, p = .63), o modelo testado não é 

significativo, assim como nenhum dos preditores incluídos.  

 

 

 

 

 

 

 



Tabela 3  

Sumário dos modelos de regressão linear múltipla para cada dimensão do autoconceito 
 Competência 

cognitiva 

Competência 

física 

Aceitação de 

pares 

Aceitação 

materna 

 𝛽 𝛽 𝛽 𝛽 

Sexo da criança (1 = Feminino) .05 -.03 .06 .03 

QI verbal .09 -.14 .17 -.04 

Segurança de vinculação .28* .08 .04 -.18 

𝑅! .09 .03 .04 .03 

𝑅!	ajustado .04 -.03 -.02 -.02 

* p < .05 

 

    

Discussão 

A teoria da vinculação (Bowlby e Ainsworth) considera que os modelos internos de 

vinculação e do self se desenvolvem em complementaridade, particularmente nos primeiros 

anos de vida. Inicialmente construídos de forma indistinguível no âmbito da construção da 

relação de vinculação, vão-se progressivamente diferenciando em MID do self e das figuras de 

vinculação (Bowlby, 1973/1998; Bretherton & Munholland, 2008; Marvin et al., 2016). O 

presente estudo enquadrou-se neste racional, ao analisar as relações entre a qualidade das 

representações de vinculação das crianças e o seu autoconceito. Esperava-se que crianças com 

valores mais elevados na dimensão da segurança apresentassem valores mais elevados nas 

diversas dimensões do autoconceito: competência cognitiva e física e aceitação materna e de 

pares, em particular para as últimas duas. No entanto, no modelo testado, apenas a dimensão da 

competência cognitiva se revelou significativa. 

Entre os estudos revistos, diversos analisam estas relações na idade pré-escolar avaliando 

a autoestima global (e.g., Pinto et al., 2015; Verschueren et al., 2012) e não o autoconceito das 

crianças. Outro grupo de estudos foca-se no autoconceito global (e.g., Pinto et al., 2013; 

Verschueren et al, 1996). No entanto, na perspetiva de Harter (1998; 2012a, 2012b), a 

autoestima e o autoconceito global não devem ser avaliadas na idade pré-escolar dado as 

crianças não possuírem, ainda, a capacidade de integrar características de domínios específicos 



e atributos do self de valência oposta num autoconceito coerente. Não têm, ainda, a capacidade 

de incluir na sua avaliação do self as avaliações dos outros acerca do próprio, um elemento 

essencial da autoestima global, que não conseguem, assim, expressar verbalmente nesta idade. 

Deste modo, a abordagem ao autoconceito de Harter e Pike (1984), centrando-se nas dimensões 

de competência percecionadas pela criança, pode ser considerada mais adequada do ponto de 

vista desenvolvimental (Marsh et al., 2002). 

O estudo de Cassidy (1988) avalia a autoestima e o autoconceito global, mas também o self 

enquanto um conceito multidimensional (Harter & Pike, 1984), tendo verificado que a 

segurança da vinculação das crianças se encontrava associada à dimensão da competência 

cognitiva no pré-escolar. Será importante recordar que as relações de vinculação promovem 

não só a utilização das figuras de vinculação como porto de abrigo, mas também como base 

segura para a exploração do meio social, físico e, também, de atividades no domínio cognitivo 

(e.g., Bowlby, 1988). Nesta fase, os pais e os adultos significativos começam a demonstrar uma 

maior valorização e foco nas capacidades cognitivas das crianças, devido à aproximação da 

idade escolar, em que as crianças são objetivamente avaliadas relativamente a estas 

competências (e.g., Kulic et al., 2019; Saçkes et al., 2015). Os resultados do estudo de Custódio 

e Mata (2012), utilizando a escala de Harter e Pike (1984), indicam que o autoconceito de 

crianças (5 anos) se encontrava fortemente relacionado com as perceções dos pais e educadores, 

em particular na dimensão da competência cognitiva. Sugere-se que, nesta fase, a relação pais-

criança poderá começar a ter uma maior orientação e foco para as aprendizagens, 

conhecimentos e capacidades intelectuais, daí o seu impacto no self (e.g., McGrath & Repetti, 

2000; Pesu et al., 2016).  

Alguns estudos reportam a existência de diferenças entre rapazes e raparigas na qualidade 

das representações de vinculação, nestes primeiros anos, com as raparigas a apresentarem 

valores mais elevados de segurança, comparativamente com os rapazes, nomeadamente quando 



o instrumento utilizado tem por base tarefas verbais e de narrativas. A hipótese avançada 

assenta nas possíveis diferenças de sexo relativamente à competência verbal das crianças, nestas 

idades (Pierrehumbert et al., 2009). No presente estudo, tal não se verificou, nem se 

encontraram associações entre segurança e QI verbal, contrariamente, ao estudo de Maia e 

colaboradores (2012), com amostras portuguesas. Não se registaram, ainda, diferenças em 

função do sexo para o autoconceito nas suas diversas dimensões, tal como noutros estudos (e.g., 

Emídio et al., 2008), nem associações positivas entre o autoconceito e QI verbal (e.g, Emídio 

et al., 2008). 

Limitações e pontos fortes do estudo  

A amostra recolhida é reduzida e pouco diversificada do ponto de vista socioeconómico e das 

tipologias das famílias, pelo que estudos futuros deverão procurar utilizar amostras mais 

heterogéneas. Este estudo tem um design transversal, com as recolhas de dados no mesmo 

momento temporal, limitando as interpretações de causalidade. Será importante analisar estas 

relações longitudinalmente, de modo a compreender melhor se mudanças na qualidade das 

representações de vinculação são decorrentes, por exemplo, de mudanças nos cuidados 

providenciados pelas figuras de vinculação à criança ou devidas à existência de fatores de risco 

e eventos de vida negativos (Ammaniti et al., 2000; Sutton, 2018; Waters et al., 2000) e que 

efeitos podem ter sobre o self das crianças.  

Coloca-se, ainda, a questão da possível relevância de outras figuras que, muitas vezes, 

surgem na vida da criança durante este período – os educadores. A qualidade da relação 

estabelecida com os educadores representa um fator importante para o desenvolvimento das 

crianças, tendo diversos estudos verificado que esta se encontra relacionada com as perceções 

do self das crianças (e.g., idade pré-escolar, Colwell & Lindsey, 2003; escolar, McFarland et 

al., 2016). A investigação tem sugerido que estas relações podem ser particularmente 

importantes para crianças em situação de risco (McGrath & van Bergen, 2015; Verschueren & 



Koomen, 2012). Será, assim, importante analisar, em investigações futuras, de que modo a 

qualidade da vinculação aos pais e as relações com os educadores e, também, com os pares, 

contribuem para a formação do autoconceito ao longo do tempo. Por exemplo, Verschueren e 

colegas (2012) verificaram que a dimensão académica do autoconceito se encontrava 

relacionada com a qualidade da relação educador-criança e que a dimensão social se encontrava 

relacionada com a aceitação pelo grupo de pares. Os resultados do estudo de Pinto e 

colaboradores (2015) apontam para o mesmo sentido, referindo que a aceitação de pares 

aparenta ser uma variável moderadora do efeito da segurança de vinculação à figura paterna na 

autoestima da criança.  

Deve, ainda, ser incluída a figura paterna nestas análises, considerado a crescente evidência 

sobre o seu papel no desenvolvimento da criança (Cabrera et al., 2018). Será interessante 

explorar os contributos únicos do pai para a construção da noção de self, assim como os 

contributos comuns de ambas as figuras cuidadoras. 

Sublinha-se, ainda, que o instrumento de Harter e Pike (1984) apenas inclui um domínio 

referente à “Aceitação materna”. Por conseguinte, será desejável rever o instrumento para 

incluir uma dimensão de “Aceitação paterna”, considerando os “novos” papéis do pai e o seu 

maior envolvimento nos cuidados à criança. Por outro lado, este instrumento poderá ser pouco 

sensível à diversidade atual de diferentes sistemas familiares e de cuidados. Outra atualização 

ao instrumento passaria por uma revisão das imagens apresentados às crianças, já 

desatualizadas, de modo a criar maior interesse e envolvimento na resposta à tarefa. Diversos 

autores apontaram, anteriormente, limitações associadas ao uso desta escala, revendo opções 

metodológicas existentes para aceder ao self das crianças mais novas, nas várias dimensões que 

o caracterizam (e.g., Marsh et al., 2005).  

O presente estudo apresenta, também, diversos pontos fortes no que refere à metodologia, 

ao utilizar as respostas das próprias crianças, quer ao nível da vinculação, quer do autoconceito. 



As medidas são comumente utilizadas e estão validadas para amostras portuguesas. Ademais, 

as narrativas de vinculação foram passadas e posteriormente cotadas por investigadores 

independentes e previamente treinados. Contrariamente a muitos estudos, neste, controlou-se a 

competência verbal (QI verbal) das crianças.  

Dado o impacto que as noções que construímos acerca de nós próprios têm no nosso 

ajustamento atual e ao longo da nossa vida, será relevante que os programas de intervenção, 

por exemplo, em contexto escolar, considerem o papel de pais (e.g., Ata & Güder, 2018), 

educadores/professores (e.g., Pesu et al., 2016) e outras figuras, como os pares, de um modo 

integrado.  
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